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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, contra sentença que julgou procedente o pedido de averbação de período como trabalhador rural e determinou a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, em favor de Armando Perini, desde a data do requerimento administrativo (03.09.2012 – fls.59/60). Antecipação de tutela concedida. 

Em suas razões de apelação, a autarquia previdenciária reclama a reforma da sentença, ao argumento de ausência de comprovação do exercício da atividade rural, eis que acostados aos autos apenas a certidão de casamento emitida em 2012 e documentos em nome do genitor, que não constituem suficiente inicio de prova material. Aduz, ainda, que se comprovado o período rural, só pode ser levado em consideração os períodos trabalhados a partir de 27.03.1970, data em que a parte autora completou 16 anos de idade, bem como, a possibilidade de utilização como período de trabalho rural apenas do período anterior a vigência da Lei n. 8.213/91. Subsidiariamente, requereu a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 8.213/91. Ao final, prequestionou os dispositivos legais e constitucionais relativos à matéria, objeto da apelação.

Há contrarrazões. 

Remessa oficial interposta.

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação em seu efeito devolutivo (art. 1.011 do CPC).

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Remessa oficial. Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.

I - DO TEMPO DE TRABALHO RURAL – SEGURADO ESPECIAL

Princípio pontuando que, no tocante ao reconhecimento do tempo de serviço, seja ele urbano ou rural, estabelece o § 3º do art. 55 da Lei 8.213/1991 que ‘‘a comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento’’.
Nesse ponto, de acordo com a interpretação sistemática da lei, o início de prova material do exercício de atividade rural é aquele feito mediante documentos que comprovem efetivamente o labor campesino nos períodos a serem contados, devendo, de preferência, ser contemporâneos dos fatos a comprovar. 

Frise-se ainda que a jurisprudência do STJ firmou orientação no sentido de que, diante da dificuldade do rurícola na obtenção de prova escrita do exercício de sua profissão, o rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, inscrito no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis outros documentos além dos previstos no mencionado dispositivo, inclusive em nome de membros do grupo familiar ou ex-patrão. Nesse sentido, o acórdão assim ementado: 

“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. ART. 106 DA LEI N.º 8.213/91. ROL DE DOCUMENTOS EXEMPLIFICATIVO. EXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL E DE PROVA TESTEMUNHAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. O rol de documentos descrito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é meramente exemplificativo, e não taxativo, podendo ser aceitos como início de prova material outros documentos que corroborem a prova testemunhal da atividade rurícola alegada, como ocorre na hipótese. 2. Na ausência de fundamento relevante que infirme as razões consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos. 3. Agravo regimental desprovido.” (Ag no REsp nº. 855.117/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, STJ – Quinta Turma, DJ 17/12/2007, sem grifos no original) 

Outrossim, tem-se admitido que a eficácia da prova material abranja período anterior e/ou posterior àquele mencionado nos documentos, desde que haja prova testemunhal idônea, capaz de corroborar as alegações do segurado.

Esse foi o entendimento do STJ no julgado abaixo transcrito:

“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. VALIDADE DOS DOCUMENTOS EM NOME DO CÔNJUGE, DESDE QUE COMPLEMENTADA COM ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. EFICÁCIA PROBATÓRIA DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. PERÍODO ANTERIOR E POSTERIOR. VALORAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO POSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ AFASTADO.

1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.

2. São aceitos, como início de prova material, os documentos em nome do cônjuge que o qualifiquem como lavrador, mesmo após seu falecimento, desde que a prova documental seja complementada com robusta e idônea prova testemunhal, atestando a continuidade da atividade rural.

3. No julgamento do Resp 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, esta Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material juntada aos autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o posterior à data do documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal.

4. O juízo acerca da validade e eficácia dos documentos apresentados como o início de prova material do labor campesino não enseja reexame de prova, vedado pela Súmula 7/STJ, mas sim valoração do conjunto probatório existente (AgRg no REsp 1.309.942/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 11/04/2014).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.”

(AgRg no REsp 1452001/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, STJ - Primeira Turma, DJe 12/03/2015, sem grifos no original)

Por fim, há que se registrar que é possível o cômputo de trabalho rural independentemente do recolhimento de contribuição previdenciária, exceto para efeito de carência, conforme determinado pelo § 2º do art. 55 da Lei 8.213/1991.

II - DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

No tocante à aposentadoria, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CF/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão-somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta anos), se mulher.

Caso concreto. No caso em análise, a controvérsia na esfera recursal cinge-se ao reconhecimento do tempo de serviço rural e, por conseguinte, a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Requerimento administrativo formulado em 03.09.2012 (fls.59). 

No que tange à comprovação do exercício da atividade rural em regime de economia familiar no período que antecedeu a atividade urbana, diversamente do alegado pela autarquia previdenciária, a parte autora acostou aos autos suficiente início de prova material consubstanciado na certidão de casamento, realizado aos 25.01.1973, na qual consta a qualificação própria como lavrador, certidão de imóvel rural em 12.04.2012; certidão de registro de imóvel rural em 1976; diversas notas fiscais, nos anos de 1972 a 1978; certificado de cadastro de imóvel rural em nome próprio, exercícios 1975, 1979; recibo de declaração de ITR, exercício 1984; declaração anual para cadastro de imóvel rural, exercício 1982; certidões de nascimento de filhos, fatos ocorridos em 27.05.1980 e 14.12.1974, nas quais é qualificado como lavrador; nota fiscal de produtor em nome do requerente, datada de 1988; Guia de Produtor em nome próprio, datada de 2004, dentre outros. A tudo se acrescenta a prova testemunhal, prestada na forma da lei, a qual contribuiu para o convencimento do magistrado a quo e, em que se ratificou o desempenho de atividade rural pelo autor em regime de economia familiar. 

Com efeito, como destacou o magistrado a quo, “o Sr. José Eduardo declarou conhecer o autor de Tupi Paulista, desde 1967, época em que ele exercia atividade campestre, cultivando lavoura de café em auxílio ao genitor, em um sítio de propriedade da família. Que na idade adulta o autor se casou e continuou tocando café em regime de meação, no sítio do seu genitor, até 1979, plantando horta e lavoura de café. Que após esse período o requerente saiu do sitio do pai e foi para o do sogro, plantando lavoura de café em regime de parceria, permanecendo nesta atividade até 1983. Que no ano de 1985 o autor mudou-se para esta cidade”. E, ainda, que “Gilberto Ferreira, relatou em juízo que conhece o autor por volta de 35 anos, sempre trabalhando na lavoura de café na cidade de Tupi Paulista, Estado de São Paulo. Que atualmente o autor exerce atividade urbana. Todavia, em torno do ano de 1986 o requerente veio para esta cidade, local em que continuou exercendo atividade rurícola em uma propriedade de seu pai, sem a ajuda de empregados maquinários, retirando da atividade campestre o necessário para subsistência.    
Desta forma, computado o tempo de serviço rural anterior à atividade urbana exercida pelo autor já reconhecida pela autarquia previdenciária, no total de 25 anos, 6 meses e 29 dias (decisão administrativa de fls. 59/60), preenche o autor os requisitos legais à concessão do benefício vindicado.  

Ademais, nos termos consignados na sentença recorrida, mesmo que considerado como período de atividade rural por parte do autor apenas após ter completado 16 anos, nos termos do artigo 11, VII, “c”, da Lei 8.213/91, que ocorreu em 1970, ainda assim preenche o período de carência necessária para o reconhecimento do benefício pleiteado.  

Por fim, cabe consignar que o cômputo do tempo rural exercido pela parte autora anterior ao período urbano para fins de aposentadoria por tempo de serviço, deve ser reconhecido independentemente de contribuições, exceto para fins de carência, a teor do § 2º do art. 55 da Lei de Benefícios. No caso, os vínculos empregatícios constantes do CNIS totalizam mais de cento e oitenta meses previstos fins de carência, razão pela qual o período de atividade rural acima identificado poderá ser computado independentemente do recolhimento de contribuições. 
Assim, a manutenção da sentença que reconheceu como tempo de serviço rural o período anterior ao laborado como urbano, e concedeu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição é medida que se impõe.

Correção monetária e juros moratórios. Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.
Tutela de urgência. Tutela específica da obrigação de fazer mantida, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da probabilidade do direito da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, havendo o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do NCPC.
Dispositivo. Ante o exposto, não conheço da remessa oficial e nego provimento à apelação. Tutela de urgência mantida. 

Os honorários advocatícios, a serem apurados na fase de liquidação, devem ter os percentuais majorados em um ponto, a teor do disposto no art. 85, §11, do CPC/15. 
É o voto.
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